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Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 164/15:

Aprova o Estatuto Orgânico do Instituto para o Sector Empresarial 
Público. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente o Decreto n.° 37/09, de 13 de Agosto.

Decreto Presidencial n.° 165/15:
Altera a área de intervenção territorial do Gabinete Técnico de Reconversão 

Urbana do Cazenga e Sambizanga, que passa apenas a intervir na 
área referente ao Município do Cazenga, da Província de Luanda, 
e a denominação do Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do 
Cazenga e Sambizanga para Gabinete Técnico de Reconversão Urbana 
do Cazenga, abreviadamente designado por GTRUC e aprova o seu 
Estatuto Orgânico.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 164/15
de 20 de Agosto

Havendo necessidade de se adequar o Estatuto Orgânico 

do Instituto para o Sector Empresarial Público ao novo quadro 

normativo estabelecido pelo Decreto Legislativo Presidencial 

n.° 2/13, de 25 de Junho, que estabelece as Regras de Criação, 

Estruturação e Funcionamento dos Institutos Públicos;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Instituto para o Sector 

Empresarial Público, anexo ao presente Decreto Presidencial, 

e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.° 
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Diploma, nomeadamente o Decreto n.° 37/09, 

de 13 de Agosto.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 29 

de Maio de 2015.
Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO DO INSTITUTO 
PARA O SECTOR EMPRESARIAL PÚBLICO

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Definição e natureza jurídica)

O Instituto para o Sector Empresarial Público, abreviadamente 

designado por «1SEP», é o órgão da administração indirecta 

do Estado, do sector económico, dotado de personalidade 

jurídica, autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 

cujo objecto consiste no apoio técnico ao Executivo no 

tratamento das questões inerentes à actividade do Sector 

Empresarial Público.

http://www.imprensanacional.gov.ao
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x IAprovar a participação do Instituto patJ ; ' 

Empresarial Público, em entes de natur^
k) Aprovar a aceitação de doações, heranças^ 
/) Aprovar outros actos previstos por lej 

mento que careçam de autorização, hoM ’ 
ou ratificação.

4 Relativamente a actos de eficácia externa^ 
dência em empresas públicas, os actos administra^ 
responsáveis do Instituto para o Sector Empresaria^; 
carecem sempre de homologação ou ratificação do 
responsável pelo Sector Empresarial Público.

5 São igualmente precedidas de autorização ou w ■, 
da superintendência as propostas de alteração do w 
de pessoal.

/JfllGO2”
(0',>ecl°' tAriasrelacionadas 

not objecw tratar das ma osseguindo 0 lSE? pmnreiarial Público " SE ’ Jxecutivo, nos 
com o Sector técBica n0 apoio aCOtBpanha-

emtodootemtóno nacional
ARTIGO 4.°

(L^steçào apMve\)

em vigor aplicável
ARTIGO 5 o

(Superintendência) 
I.OInstaoparaoSectorEmpresanalPublicoestes^ert 

à superintendência do Titular do Departamento Mmistenal 
responsável pelo Sector Empresarial Pubhco.

2. A superintendência é exercida nos estntos limites d 
lei, não intervindo no funcionamento do Instituto.

3, \ superintendência exercida sobre o Instituto para o 
Sector Empresarial Público traduz-se na faculdade de:

a) Definir as linhas fundamentais e os objectivos prin­
cipais da actividade do Instituto;

b) Nomear o pessoal de direcção e chefia do Instituto
para o Sector Empresarial Público;

c) Indicar os objectivos, estratégias, metas e critérios
de oportunidade político-administrativa, com 
enquadramento sectorial e global na administra­
ção pública e no conjunto das actividades eco­
nómicas, sociais e culturais do Pais aprovados 
pelo Executivo;

d) Homologar o regulamento do pessoal e o plano de 
carreiras do pessoal do quadro, bem como a tabela 
salarial dos que não estejam sujeitos ao regime 
da função pública;

e) Autorizar a criação áe representações locais;
j) Aprovar o plano e o orçamento anual do Instituto;
g) Acompanhar e avaliar os resultados da actividade 

do Instituto;
M Conhecer e fiscalizar a actividade financeira do 

Insututo;
0 s«v«ta, „WI, m

s Para o interesse phblico;

ARTIGO 6.°
(Atribuições)

da actMdade do SEP t'° regU'amenta<:ão e ™nita
atie do SEP, tem as seguintes atribuições:

^Propor a regulamentação sobre:
Contabilização de transacções e eventosrç

c’ficos do SEP;
Governação corporativa do SEP;
Política salarial e benefícios sociais pau 

ri pi órgãos de gestão das empresas do SEP.
, 2< eStudos e análises sobre o SEP.

da gestão d * 00 d0rni0I'° do controlo e acompanham#
An mPresas do SEP, tem as seguintes atribui^ 

sar e avaliar os seus instrumentos de gestè

b) Ay°S d°CUmentos de prestação de contas; 
ar o desempenho dos respectivos órgãos 

gestão;
Ass nSPecÇ°es a actividade financeira das j

téc^' 3 01311 u*enÇão e actualização de 
G ISEP °Sj eCOnómicos, financeiros e outros reg’5,

de pdvatizaçõe dOniln^0 da execução da política e pr° ,̂ 
tem as seguint 6 de reestruturação das empresas públ'f 

^Parf Satribuições- /p-^r nae,abo^Ção da política ep^ 

6}pPr,V3t|2ações;
Executo,.Proce S aCt°S e Procedimentos ineren^ ; 

enipre S°S de privatizaÇão e reestruturaÇ30 
/. O |SEpP'esas Públicas. J

PUblicas n>in’on°tá°^nÍO da gestã0 e controlo das partic'P^j

a) Manter inr as segu'ntes atribuições; • l 
PaÇÕes fi maçÔes atualizadas sobre as Pa 

é;G^eal nCeÍraS d0 Estado; J 
cJp “«eInpre““lr’raftl"Çâoacc!oníst»*e>l 

d“ d 

s SUperíomlen( ^Óes estabelecidas p°r



[ SÉRIE - N.° 119 - DE 20 DE AGOSTO DE 2015 3079

CAPÍTULO II 
Organização em Geral

ARTIGO 7.°
(Órgãos e serviços)

O ISEP é constituído pelos seguintes órgãos e serviços:
1. Órgãos de Gestão:

a) Conselho de Administração;
b) Presidente do Conselho de Administração;
c) Conselho Técnico Consultivo;
d) Conselho Fiscal.

2. Serviços de Apoio Agrupados:
a) Departamento de Apoio ao Presidente do Conselho

de Administração;

b) Departamento de Administração e Serviços Gerais;
c) Departamento de Recursos Humanos e das Tecno­

logias de Informação.

3. Serviços Executivos:
a) Departamento de Estudos e Planeamento Estratégico;

b) Departamento de Acompanhamento das Empresas

Públicas;
c) Departamento de Gestão das Participações do Estado;

d) Departamento de Privatizações;
e) Departamento de Apoio à Gestão e ao Desenvolvi­

mento do Capital Humano do SEP.

4. Serviços Locais:

Serviços Provinciais.

CAPÍTULO III 
Organização em Especial

SECÇÃO I
Órgãos de Gestão

ARTIGO 8.°
(Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração é o órgão colegial que 

delibera sobre os aspectos da gestão permanente do ISEP.

2.0 Conselho de Administração tem a seguinte composição:

a) Presidente do Conselho de Administração;

b) Dois Administradores.
3. Os membros do Conselho de Administração são nomeados 

pelo Titular do Departamento Ministerial que superintende 

a actividade do SEP.
4.0 Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, 

uma vez por mês, e a título extraordinário, sempre que con­

vocado pelo seu presidente.
5. As deliberações do Conselho de Administração são 

aprovadas por maioria dos seus membros, tendo o presidente 

voto de qualidade, em caso de empate.
6.0 Conselho de Administração tem as seguintes competências:

a) Aprovar a política de gestão;
b) Aprovar os planos de actividade e os planos finan­

ceiros anuais e plurianuais;

c) Aprovar os instrumentos de gestão previsional e os

documentos de prestação de contas do Instituto;

d) Aprovar a participação e aquisição de bens e activos

financeiros e remetê-los ao Titular do Departa­

mento Ministerial responsável pelo SEP para 

homologação;

e) Aprovar os regulamentos internos;

j9 Pronunciar-se sobre as propostas do Presidente do 

Conselho de Administração relativas à nomeação e 

à promoção dos funcionários, após o cumprimento 

dos trâmites legais;

g) Pronunciar-se sobre as propostas de nomeação e

exoneração dos Chefes de Departamento, técni­

cos e funcionários administrativos do Instituto;

h) Pronunciar-se sobre o Plano de Formação e de Supe­

ração Técnico-Profissional dos funcionários e qua­

dros dos diferentes escalões do ISEP para o SEP;

i) Aprovar a constituição de receitas próprias do ISEP

para fins específicos;

j) Apreciar o desempenho da actividade de gestão do

ISEP;

k) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 9.°
(Presidente do Conselho de Administração)

1. O Presidente do Conselho de Administração é o órgão 

singular de gestão permanente, equiparado a Director Geral, 

que assegura e coordena a realização das actividades do ISEP, 
nomeado em comissão de serviço pelo Titular do Órgão que 

superintende a actividade do ISEP.

2. O Presidente do Conselho de Administração indica, 

por Despacho, um Administrador que o substitui nas suas 

ausências e impedimentos.

3. Para os devidos efeitos, o Administrador é equiparado 

a Director Geral-Adjunto.

4. O Presidente do Conselho de Administração do ISEP 

tem as seguintes competências:

a) Exercer os poderes gerais de gestão financeira, patri­

monial, administrativa e do pessoal;

b) Promover a abertura de concursos públicos de ingresso

e acesso ao ISEP, nomear o júri, aprovar a lista 

dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, 

bem como homologar a lista de classificação final;

c) Propor e executar os instrumentos de gestão previ­

sional que se mostrem necessários ao funciona­

mento dos serviços;

d) Emitir despachos, ordens de serviço e circulares;
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2.0 Conselho Fiscal é composto nnr i , 
indicado pelo Titular do Orgão responsável 
Finanças Públicas e por 2 (dois) vogais indicaT'0 

do Órgão responsável peio ISEP, sendo um deleT^ 

em contabilidade pública. ’

3.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente d 
em 3 (três) meses e, extraordinariamente semn, •!> 
vocado pelo seu presidente ou por solicitação fundai 
por qualquer dos seus vogais.

> 
4.0 Conselho Fiscal tem as seguintes competência '

a) Emitir, na data legalmente estabelecida,
sobre as contas anuais, relatório de activida^ 

a proposta de orçamento privativo do ISEP;
b) Emitir parecer sobre o cumprimento das nom

reguladoras da actividade do ISEP;
c) Proceder à verificação regular dos fundos existes

do inventário patrimonial e fiscalizar a escriturai 

da contabilidade;
d) Assessorar o Conselho de Administração, qufô

necessário, em matérias sobre as quais incià 

sua acção fiscalizadora;
e) Exercer as demais competências estabelecidasf

-
lei ou determinadas superiormente.

SECÇÃO II 
Serviços de Apoio Agrupados

ARTIGO 12.° 
(Departamento de Apoio ao Presidente 

do Conselho de Administração)

identificados, .g^p orjentando-os na
/; Dirigir todos os serviços do IShl', 

realização das soas atribuições;
g) Submetera aprovação do Titular do Departament 

Ministerial que superintende o ISEP a proposta de 

participação do ISEP em entes de natureza pnvada,
h) Assegurar a elaboração do relatório de actividades

e contas respeitantes ao ano anterior na data 
estabelecida por lei e submetê-los à aprovação 
do Conselho de Administração;

i) Submeter ao Titular do Departamento Ministerial
responsável pelo SEP e ao Tribunal de Contas o 
relatório e contas anuais do ISEP, nos termos da lei;

j) Propor a nomeação e exoneração do pessoal de
direcção e chefia do ISEP;

k) Promover e orientar acções de avaliação de desem­
penho dos funcionários dos respectivos serviços 
internos e das funções por eles exercidas;

l) Decidir sobre a terceirização de serviços, sempre
que o volume e a complexidade dos mesmos o 
justifiquem;

m) Exercer o poder disciplinar, nos termos da lei;
n) Representar o ISEP;
o) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
ARTIGO io.°

(Conselho Técnico Consultivo)

I ■ o Conselho Técnico Consultivo é o órgão de consulta.

h) Administradores;
Chefes de DepaiUmemo.

.""""“‘'‘«o Pode 
reun,õ« do órgão. d° mént0 P«a Panicipar em

Presidente. ^Pre que convocado, pe|0

ARTIGO || o

de Admin-P 1130161110 Apoio ao Presidente do Cons^’ 
^tariadod930 6 ° SeFVÍÇ° encarreêue das funÇÕeS!‘ 
documenta s d’recÇão, assessoria jurídica, interca^;

2. ÓX*” *ISEP. 
^Administraçg™^0 de^po,° ao Presidente do Con§el 

a) Asse tem Seguintes competências: •
ISEP r re^a^oes com os órgãos intem°s 
dirp ’ COrn eníidades externas da admin,str^J 
eni 3 eindlrectado Estado, assim como c°nl 

na^sasd° SEP, instituições congéneres 
^ecre^^Pú^^emgera!; J

e d0 c reUniÕes do Conselho de Admim^

C) Assegurar ”Se’h° Técn'co Consultivo; Jdiente e Controlo, monitorização do eX
d) Gerir a agenj Va8uarda do arquivo físico do 'SÊ ' 

°rgani^ as sessões de trabalh°d ;

Acornpan|1ar e Çonselho de Administração; 
ch°s do preçiH ar Pe^a ,,nPÍementação dos 
dentro dos ente d° Conselho de Administr^' 

PfaZos «tabelecjdos.
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j) Organizar, em coordenação com o Departamento de 

Administração e Serviços Gerais, as deslocações 

do Presidente do Conselho de Administração e dos 

Administradores, no interior e no exterior do País;

g) Assessorar os órgãos do ISEP em matéria jurídica

e de intercâmbio e cooperação;

h) Proceder à recolha, divulgação, catalogação, aná­

lise e arquivo de todas as notícias de interesse 

para o ISEP, quer de publicações nacionais, quer 

estrangeiras;

i) Proceder à aquisição de jornais, revistas, livros e

demais material de informação de interesse para 

o ISEP, organizando e assegurando o funciona­

mento da biblioteca;

j) Efectuar, quando necessário, a cobertura mediática

das actividades promovidas pelo ISEP;

k) Assessorar os serviços do ISEP em matéria de

informação;

l) Proceder à gestão da página Web do ISEP, em coorde­

nação com o Departamento dos Recursos Humanos 

e das Tecnologias de Informação;

m) Assegurar o apoio administrativo aos Administra­

dores do ISEP;

n) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Apoio ao Presidente do Conselho 

de Administração é dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 13.°
(Departamento dc Administração c Serviços Gerais)

1. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 

é o serviço encarregue das funções de contabilidade, gestão 

orçamental, finanças, património, transporte, relações públicas 

e protocolo do ISEP.

2. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 

tem as seguintes competências:

a) Proceder à contabilidade do ISEP, incluindo a salva­

guarda dos documentos de suporte das transacções 

e do relatório de prestação de contas;

b) Assegurar a preparação e elaboração da proposta de

orçamento de funcionamento do ISEP;

c) Garantir, nos termos da lei, a execução e o controlo

do orçamento aprovado para as despesas de fun­

cionamento do ISEP;
d) Assegurar a boa gestão dos recursos financeiros

do ISEP;
e) Garantir o cumprimento das obrigações fiscais e

demais obrigações estabelecidas por lei, inerentes 

às competências do Departamento;

f) Assegurar o controlo, a salvaguarda, a manutenção

e conservação dos bens patrimoniais do ISEP, 

incluindo os meios de transporte;

g) Zelar pelo protocolo e pelas relações públicas de

apoio aos serviços do ISEP;

h) Assegurar a gestão e o controlo do economato do

ISEP;

i) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3.0 Departamento de Administração e Serviços Gerais é 
dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 14.°
(Departamento de Recursos Humanos 

e das Tecnologias dc Informação)

1.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

de Informação é o serviço encarregue das funções de gestão 

de pessoal e das novas tecnologias de informação, propondo 

procedimentos e métodos de organização do trabalho, que 

contribuam para o desempenho eficiente e eficaz das atri­

buições do ISEP.

2.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

de Informação tem as seguintes competências:

a) Planear os recursos humanos, tendo como referência

as necessidades do ISEP;

b) Assegurar o cumprimento das normas aplicáveis

à Administração Pública na gestão de recursos 

humanos do ISEP;

c) Assegurar os procedimentos de gestão de recursos

humanos e o apoio aos utilizadores do sistema 

informático do ISEP;

d) Gerir, controlar e proceder à manutenção e conser­

vação dos sistemas informáticos e de comunica­

ções do ISEP;

e) Assegurar o desenvolvimento e aquisição de fer­

ramentas no domínio das novas tecnologias da 

informação, necessárias para o cabal desenvol­

vimento das actividades do ISEP;

f) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

de Informação é dirigido por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO III
Serviços Executivos

ARTIGO 15.°
(Departamento de Estudos c Planeamento Estratégico)

1.0 Departamento de Estudos e Planeamento Estratégico 

é o serviço de apoio técnico do ISEP, encarregue pelo 

desenvolvimento, controlo e monitorização da execução dos 

instrumentos de gestão do ISEP, bem como a realização de 

estudos e a compilação de dados estatísticos do SEP.
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diário

4 .PlaneamentoEstratégico

do ISEP; ISEP*
!,*‘*Ír**‘

tística sobre o ISEP, pntacão das activida-

"““8"

(O^entoúeA^pantan.entodasEmpmasPabhcas)

1 O Departamento de Acompanhamento das Empresas 
Públicas é o serviço do ISEP que actua no domínio do 
controlo, monitorização e fiscalização das instituições que 
integram o SEP.

2.0 Departamento de Acompanhamento das Empresas
Públicas tem as seguintes competências:

a) Coordenar a gestão e o controlo do orçamento des­
tinado ao SEP;

b) Analisar e avaliar os documentos de prestação de 
contas das empresas do ISEP;

c) Acompanhar, monitorizar e fiscalizar as actividades 
das empresas do ISEP;

d) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

3.0 Departamento de Acompanhamento das Empresas 
Públicas é dirigido por um Chefe de Departamento.

MWGO n.°
(Departamento de Gestão das Participações do Estado)

1.0 Departamento de Gestão das Participações do Estado 
é o serviço do ISEP responsável pelos direitos participativos 
do Estado nas empresas do domínio público e pelo controlo 
das participações minoritárias do Estado.

2- O Departamento de Gestão das Participações do Estado 
tem as seguintes competências:

«) Assegurar, nos lermos da lei, os interesses accio- 
nistas do Estado;

b) Propor políticas tendentes à valorização e rentabili- 
das sociais do Estado nessas

empresas;

e) Analisar e emitir parecer sobre os rei^ 
anuais das empresas participadas 
procedendo a sua avaliação económi^ 

ceira e o desempenho da sua gestão^ 
mesmas, em articulação com o Departa^ 
Acompanhamento das Empresas Públi^ 

n Exercer as demais competências estabefa4 
fi lei ou determinadas superiormente.

Antn de Gestão das Participações^

(Departamento de Privatizaçoes) 
.nmdePrivatizaçõeséoservtçoM

1. o Departamento programa de pnvati^
responsável pela implemenExecutiwtefa 
assim como pela execução d^ de gas sEp 

à extinção e liquidação> e atizações tem as sep 
2 O Departamento oe

b) Assegurar os pressup 
processos de pnvat^a°’ dQS proCs®

c) Proceder à gestão e aâm,"‘ processosdee* 
privatização, bem como dos p 

e liquidação; ^ntexto pós-PTlva^
d) Proceder àfiscalizaçao, no c dosoV

com vista a assegurar ocumpD^^pdvat0^ ; 
definidos na política e pr g estabeledd

e) Exercer as demais competen te v 
lei ou determinadas superi^ pot

3. O Departamento de Privatizaçoes

Chefe de Departamento.
ARTIGO 19° Dcscnv 

(Departamento de Apoio à Gestão e a 
doCapRatHumanodoSDrt

1.0 Departamento de Apoio à Gestão e feSpon 
do Capital Humano do SEP é o serviço capitai hu 
pelo apoio à gestão e ao desenvolvimento cu^ ,
nas diferentes especialidades, tendo em vis . 0
mento do objecto social das empresas qne

2.0 Departamento de Apoio à Gestão e ao cOíUpet^C i 
do Capital Humano do SEP tem as seguintes c$ 

a) Elaborar estudos e análises sobre a ge 

humano do SEP; je
b) Participar na elaboração de políticas e 

ticas sobre a gestão do capital huma
c) Proceder à gestão da informação so 

humano do SEP; _ reten^4'.
d) Promover acções tendentes à atracção, 

desenvolvimento de capital humano pa ^epl0 \
e) Participar na elaboração do perfil e dos ins 

de avaliação de desempenho de gestores
f) Exercer as demais competências estabeleC 

lei ou determinadas superiormente.

Â

,olvii»cnl0
i
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3.0 Departamento de Apoio à Gestão e ao Desenvolvimento do 
Capital Humano do SEP é dirigido por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO IV
Serviços Locais

ARTIGO 20.°
(Serviços Provinciais)

1. Sempre que se justificar e mediante autorização do 
Titular do Departamento Ministerial que superintende o SEP, 
pode-se proceder à abertura de Serviços Provinciais.

2. A estrutura dos Serviços Provinciais compreende um 
departamento, estruturado intemamente por duas secções.

CAPÍTULO IV
Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 21.°
(Autonomia)

O ISEP possui autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, sem prejuízo do poder de superintendência nos 
termos do presente Estatuto e do Diploma que estabelece 
as Regras de Criação, Estruturação e Funcionamento dos 
Institutos Públicos e demais legislação em vigor.

ARTIGO 22.°
(Instrumentos de gestão)

1. A gestão do ISEP é exercida de acordo com as normas 
vigentes no País e orientada na base dos seguintes instrumentos 
e regras:

a) Plano de actividade anual e plurianual;
b) Orçamento próprio anual;
c) Relatório de actividades;
d) Balanço e demonstração da origem e aplicação de

fundos.
2. Os instrumentos de gestão previsional a que se referem 

as alíneas a) e b) do número anterior devem, após apreciação 
e discussão pelo Conselho de Administração, ser submetidos à 
aprovação do Titular do Departamento Ministerial responsável 
pelo Sector Empresarial Público.

ARTIGO 23.°
(Fundos próprios)

1.0 ISEP, na qualidade de instituto do sector económico, 
dispõe, além das receitas do Orçamento Geral do Estado, de 
fundos próprios advindos de:

a) Participação nos dividendos das empresas do SEP;

b) Vendas e prestação de serviços;
c) Percentual sobre o valor do património alienado no

âmbito dos processos de privatização;
d) Percentual sobre os saldos remanescentes dos proces­

sos de liquidação de empresas do SEP, no quadro 

das suas atribuições;
e) Emolumentos arrecadados nos processos de

privatização;
J) Doações, heranças e legados que sejam destinados.

2. Os Titulares dos Departamentos Ministeriais respon­
sáveis pelo SEP e Finanças devem estabelecer, por Decreto 
Executivo Conjunto, o limite máximo ou o valor percentual 

correspondente à participação do ISEP nas fontes de recursos 
identificadas nas alíneas a), c), d) e e) do número anterior.

3.0 Fundo Social dos Trabalhadores do ISEP é constituído 
por receitas equivalentes ao limite máximo de 60% (sessenta 
porcento) das receitas próprias anuais.

ARTIGO 24.°
(Prestação dc contas)

O ISEP está sujeito às regras e procedimentos de presta­
ção de contas emanadas pelos órgãos de gestão, controlo e 
fiscalização das finanças públicas.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Natureza do vínculo de emprego)

1. Do quadro de pessoal do ISEP, anexo ao presente 
Estatuto, um terço está sujeito ao regime da função pública e 
os restantes ao regime de contrato individual de trabalho, no 
âmbito do direito privado.

2. A contratação no âmbito do direito privado, prevista 
no número anterior, só pode ocorrer caso o ISEP disponha 
de recursos financeiros próprios.

ARTIGO 26.°
(Regime remuneratório)

1. O pessoal sujeito ao regime da função pública aufere 
as remunerações do regime remuneratório da função pública.

2. O regime remuneratório do pessoal sujeito ao contrato 
individual de trabalho tem como referência a média das 
remunerações praticadas no mercado de trabalho doméstico.

3.0 ISEP pode atribuir ao seu pessoal remuneração suple­
mentar em conformidade com as suas fontes de receitas próprias.

ARTIGO 27.°
(Outras políticas de pessoal)

As demais políticas relacionadas com a gestão de recursos 
humanos do ISEP, especificamente planeamento, recrutamento, 
selecção, carreira profissional, avaliação de desempenho e 
formação, estão sujeitas ao regime da função pública.

ARTIGO 28.°
(Responsabilização)

1. Os órgãos directivos e demais responsáveis e funcionários 
do ISEP respondem individualmente pelos actos praticados 
no exercício das suas funções.

2. Sempre que se verifiquem casos de violação da lei, devem 
ser desencadeados os mecanismos necessários à responsabili­
zação disciplinar, civil ou criminal dos respectivos infractores.

ARTIGO 29.°
(Quadro de pessoal e organigrama)

O quadro de pessoal e o organigrama do ISEP constam dos 
Anexos I e II ao presente Estatuto, do qual são partes integrantes.

ARTIGO 30.°
(Regulamentos internos)

O ISEP deve elaborar os regulamentos internos necessários 
ao normal funcionamento dos seus órgãos e serviços.
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G„pod< 1 C.rrt><*

Pessoíl .—-—
Presidente

Conselho de 
administração

Aàminisl^or

Direcção e
Cbefia

aefeôeDcpan»0"0

VóMipal

\.° Assessor

Especialista Principal

Especialista de 1* Classe

Especialista de 2.’Classe

Técnico dc 1 .* Classe

Técnico de 2.* Classe

Técnico de 3* Classe

Técnico
Superior

TtakoSupeóor

Técnico \ Têcrú^

1 Assessor 
Técnica \------------------ ' ~

Técnico Superior de 2.* Classe

Técnico Médio Principal de 2.’ Classe

T écnico Médio de 1 .* Ciasse

Técnico Médio de 2.* Classe

Técnico Médio de 3.* Classe

Administrativo Aspirante

tesoureiro

Tesoureiro dt 2? Classe

Técnico Médio Principal de 3.* Ciasse

Oficial Administrativo Principal

Oficial Administrativo

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro del? Classe

Especialidade Profissional

2.° Oficial Administrativo

Administrativa r----------- ——-_______ __

13.’ Oficial Administrativo

Técnico Médio Principal de 1 .* Classe

Secretariado

Economia
Finanças

1 Contabilidade
\ Gestão de Empresas
4 Gestão de RH

1 psicologia
1 Direito .■4 Comunicação Social

1 Informática

Economia
Finanças 
Contabilidade 
Gestão de Empresas 
Informática

Economia
Contabilidade

\ Gestão de Empresas
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Grupo dc 
Pessoal

Carreira Ca tegoria/Ca rgo Especialidade Profissional
N.°de 

Lugares

Motorista de Pesados Principal 1

Motorista de
Pesados

Motorista de Pesados de 1Classe 1

Motorista de Pesados de 2.“ Classe 1

Motorista de Ligeiros Principal 1

Motorista de 
Ligeiros

Motorista de Ligeiros de 1.‘ Classe 2

Motorista de Ligeiros de 2.° Classe 3

Telefonista Principal

Telefonista Telefonista de 1Classe

Telefonista de 2." Classe

Auxiliar

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar 
Administrativa

Auxiliar Administrativo de l.a Classe

Auxiliar Administrativo de 2." Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de 
Limpeza

Auxiliar de Limpeza de 1." Classe 1

Auxiliar de Limpeza de 2.* Classe r

Encarregado

Operário 
Qualificado

Operário Qualificado de 1.’ Classe
í Í ?-• ■ Í '• ■ •. ' - • ■■

Operário Qualificado de 2." Classe ■■

Operário Não
Operário Não Qualificado de l.° Classe

Qualificado
Operário Não Qualificado de 2.a Classe

Total 130
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Decreto Presidencial n.° 165/15 
dc 20 dc Agosto

Considerando que o Gabinete Técnico de Reconversão 
Urbana do Cazenga e Sambizanga, criado através do Decreto 
Presidencial n.° 266/10, de 29 de Novembro, constitui um 
serviço de apoio técnico que tem por missão fundamental a 
execução, coordenação, acompanhamento, controlo e fiscalização 
do processo de implementação do Projecto de Reconversão 
do Município do Cazenga, situado na Província de Luanda;

Havendo necessidade de se alterar o regime jurídico 
do GTRUCS, bem como da sua área intervenção territorial, 
de forma a dinamizar o processo de requalificação e 
reconversão urbana do Município do Cazenga;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 12Q.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Área dc intervenção territorial)

É alterada a área de intervenção territorial do Gabinete 
Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga e Sambizanga, 
que passa apenas a intervir na área referente ao Município do 
Cazenga, da Província de Luanda.

ARTIGO 2.°
(Alteração da denominação)

1. E alterada a denominação do Gabinete Técnico de 
Reconversão Urbana do Cazenga e Sambizanga, para Gabinete 
Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga, abreviadamente 
designado por GTRUC.

2. Todas as referências efectuadas no Decreto Presidencial 
n.° 266/10 e em demais diplomas complementares, sobre as 
Areas de Cazenga e Sambizanga, devem ser consideradas, 
apenas, em relação ao Município do Cazenga.

ARTIGO 3.°
(Tutela)

O Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga 
funciona, por delegação do Titular do Poder Executivo, 
sob tutela do Ministro de Estado e Chefe da Casa Civil do 
Presidente da República.

ARTIGO 4.° 
(Aprovação)

E aprovado o Estatuto Orgânico do Gabinete Técnico de 
Reconversão Urbana do Cazenga, anexo ao presente Diploma 

e que dele é parte integrante.

ARTIGO 5.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas da aplicação e inter­
pretação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 6.° 
(Entrada em vigor)

O Presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO DO GABINETE TÉCNICO
DE RECONVERSÃO URBANA DO CAZENGA

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Natureza)

1.0 Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga, 
abreviadamente designado GTRUC, é um serviço de apoio 
técnico que tem por missão fundamental a execução, coorde­
nação, acompanhamento, controlo e fiscalização do processo 
de implementação do Projecto de Reconversão do Município 
do Cazenga, situado na Província de Luanda.

2. O GTRUC é dotado de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial nos termos da lei.

ARTIGO 2.°
(Sede)

O GTRUC tem a sua sede na Província de Luanda.

ARTIGO 3.°
(Regime)

O GTRUC rege-se pelo presente Estatuto e demais regu­
lamentos que o venham complementar e, subsidiariamente, 
pela legislação aplicável.

ARTIGO 4.°
(Atribuições)

O GTRUC tem as seguintes atribuições:
a) Dirigir, planear, supervisionar e executar as operações

administrativas, técnicas e financeiras relativas à 
reconversão do Município do Cazenga;

b) Assegurar a disponibilização de novas áreas livres
para cada fase de construção, conforme definido 
no faseamento do projecto, de forma a garantir a 
continuidade do processo de reconversão urbana;

c) Informar mensalmente o Ministro de Estado e Chefe
da Casa Civil do Presidente da República sobre a 
evolução das actividades, e apresentar trimestral­
mente o relatório de progresso da evolução das obras;

d) Executar outras tarefas orientadas pelo Titular do
Poder Executivo e pelo Ministro de Estado e 
Chefe da Casa Civil do Presidente da República.

ARTIGO 5.°
(Tutela c articulação institucional)

1. O GTRUC é tutelado pelo Ministro de Estado e Chefe 
da Casa Civil do Presidente da República.

2. Ao Ministro de Estado e Chefe da Casa Civil do Presidente 
da República incumbe:

a) Aprovar o modelo para os mecanismos legais e
financeiros que permitam a promoção do acesso à 
habitação social pelo processo de reconversão por 
inclusão, bem como para a promoção de investi­
mento privado e de parceria público-privada nas 
áreas do projecto previstas para o efeito;

b) Aprovar o modelo de legalização dos terrenos e das
propriedades, em coordenação com o Governo da 
Província de Luanda;
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c) Aprovar o estudo de viabilidade económica que 
assegure a recuperação do investimento público, 
nos termos da legislação em vigor, bem como 
através do envolvimento do sector privado nacio- 

do oroerama e
desenvolvimento ™2^çãoda população 

d) Aprovar o Pro^ objectivos dos projec-

CAPÍTULO II
Organização Geral

ARTIGO 6.’
(Órgãos e serviços)

1 O GTRUC compreende os seguintes órgãos e serviço
a) Órgãos de Direcção:

i. Director,
ii. Director Executivo;

b) Serviços Executivos:
i. Departamento da Execução de Obras de Intra-

Estruturas Públicas;
ii. Departamento da Execução das Obras

de Imobiliário;
iii. Departamento de Estudos e Projectos, Gestão 

e Planeamento Urbano;
iv. Departamento de Estudos e Projectos de Infra- 

Estruturas Domiciliares e Mobilidade;
v. Departamento Social

c) Serviços de Apoio Agrupados:
i. Departamento de Apoio ao Director;
ii. Departamento de Administração e Serviços Gerais;
iii. Departamento de Recursos Humanos e das 

Tecnologias de Informação.
2.0 funcionamento dos departamentos é regulado por 

regulamentos internos aprovados pelo Director do GTRUC.
3. Cada Serviço Executivo e de Apoio Agrupado é dirigido 

por um Chefe de Departamento.

CAPÍTULO 111 
Organização na Especialidade

SECÇÀO\ 
Órgãos de Direcção

ARTIGO 7°
(Director)

LOOirmot do GTRUC éo órgão individual responsável 
pela gestão do GTRUC, a quem compete:

a) Orientar, controlar e gerir as actividades do GTRUC-
b) Representar o GTRUC em todos os seus actos- ’
c) Elaborar relatórios e contas anuais; 
d> E'aborai ® Proposta de orçamento; 
eHmonnarmensalmenteoMinistrodeEstadoeChefe

fi Preparar os assuntos a submeter ao Mi ■ 
e ao Titular do Poder Executivo-

g) Promover e assegurar as relações’fijn •
as instituições; c,Or>ais

h) Convocar e dirigir as reuniões do GTRiin
i) Elaborar propostas de aperfeiçoamento 0 C’ • ■

e funcional do GTRUC;
j) Nomear os responsáveis para as diversas á

serviço; reasi

k) Nomear, exonerar ou contratar os funcionáriassessores e consultores, de acordo com opla2 

provimento de pessoal do GTRUC e a legislaç* 
em vigor sobre a matéria, assim como exercerc 
poder disciplinar;

l) Desempenhar as demais tarefas que lhe fores
incumbidas pelo Titular do Poder Executivo,» 
determinadas por lei.

2. O Director do GTRUC é nomeado pelo Presidente 
da República.

3. No desempenho das suas funções, o Director do GTRUC 
exara despachos, instrutivos e circulares.

ARTIGO 8.°
(Director Executivo)

1 • No exercício das suas funções, o Director do GTRUC 
e coadjuvado por um Director Executivo, o qual é nomeado 

pelo Director.
2.0 Director Executivo substitui o Director do GTRW 

nas ausências e impedimentos deste.
SECÇÃO II 

Serviços Executivos

( epartamento da Execução de Obras dc Infra-Estruturas PúN'tiS' § 

Púhr Departamento da Execução de Obras de Infra-EstruW^ 
o é 0 serv’Ç° executivo encarregue de fazer a execuçã 
constmP-aníament0’ suPerv*são e fiscalização das obras «< 
esgotos^ 6 lnfra'estruturas públicas, nomeadamente redes 
afins nrom na?m’energia’ á§ua> vias e outras infra-estru g 
que interv “ Pe'° GTRUC e demais instituições púb^

2 O De 00 Município do Cazenga. J

Públicasé^^entodaExecuÇãodeObrasdeInfra-EstfUtU. § 
com categoriTa611^0 P°r Um Técn'co Superior, noniea 
do GTRUC 6 Chefe de DePa|1amento, pelo DireC

a

Competência, fl ART,G0 10° l
o epartamento da Execução de Obras é 

q r>v C nfra_Estruturas Públicas) |
Públicas tem ExecuÇão de Obras de Infra-EstrutUf .

Anciãs: I
ciar e emitir pareceres técnicos sobre os Pr°íe j 

estes e.Xecuçíío das várias especialidades,6 c° 
Dúhr^ acionaíios’ Mue sejam de responsabil’^ 

h) ProgranXC°nStanleS d° pro8rama de reconversã0’ 
eléctrica C ^r°jeclar as redes electromecân>ca
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c) Elaborar estudos sobre as redes técnicas, designa­
damente sobre a utilização racional e eficiente 

de energia;
d) Propor e desenvolver acções de sensibilização e

informação no sentido de operar mudanças com- 
portamentais, que conduzam a uma melhor obser­
vância das normas estabelecidas para a execução 
das obras de vias e de infra-estruturas;

e) Elaborar relatórios de acompanhamento de obra,
incluindo execução financeira;

f) Acompanhar e controlar a sua execução e orientar a
manutenção de vias e infra-estruturas;

g) Promover, supervisionar e fiscalizar a execução de
todas as obras de vias e infra-estruturas no perí­

metro de intervenção do GTRUC;
h) Elaborar pareceres, recomendações e outros docu­

mentos no âmbito das suas funções;

i) Assegurar, através de contratação externa ou da sua
realização por administração directa, a construção 

e recuperação, bem como a conservação, reparação 
e manutenção de:
i. Infra-estruturas viárias, vias pedonais e equipa­

mentos de apoio aos transportes;
ii. Redes electromecânicas, eléctricas, de teleco­

municações, águas e esgotos, executando as 
operações necessárias ao seu eficaz e contínuo 
funcionamento em condições de conforto, 
ambiência e segurança;

iii. Edificações que sejam necessárias à execução 
das infra-estruturas;

J) Assegurar a instalação e manutenção de toda a sina­

lização, excepto a semafórica, tendo por base as 

directrizes da Entidade competente;
k) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos

de encargos;
l) Apreciar e coordenar os projectos de infra-estruturas

do subsolo, bem como o licenciamento e fis­

calização das obras de iniciativa das empresas 

concessionárias;
m) Executar obras de construção, reconstrução e manu­

tenção de redes de saneamento;
n) Coordenar e fiscalizar obras em redes de saneamento; 

°) Proceder à preparação, abertura e acompanhamento

integral de procedimentos pré-contratuais de 

empreitadas, bem como definir as regras e pro­
cedimentos de acordo com a legislação aplicável 

em vigor, e acompanhar a execução financeira dos 

contratos celebrados;
P) Assegurar a gestão de contratos de manutenção de 

infra-estruturas e via pública;
9) Promover a gestão e manutenção de equipamentos lúdico- 

“desportivos, elementos de água, os equipamentos, 

infra-estruturas e mobiliário urbano inseridos em 

espaços verdes;
r) Definir estratégias e garantir a manutenção e ges­

tão sustentável dos espaços verdes e respectivas 

estruturas de recreio e lazer;
s) Exercer todas as competências do dono de obra;
t) Manter actualizada a lista dos empreiteiros espe­

cializados em obras públicas, de acordo com a 
legislação em vigor;

u) Instruir, apoiar e informar os procedimentos de pré-

-contencioso relativos aos contratos de empreita­
das de obras públicas (indemnizações/rescisões/ 
reequilíbrio financeiro);

v) Garantir a prestação de informação relativa aos
contratos de empreitadas de obras públicas aos 
Órgãos da Tutela;

w) Executar as demais tarefas incumbidas pelo Direc­
tor do GTRUC.

ARTIGO 11.°
(Departamento da Execução das Obras de Imobiliário)

1.0 Departamento da Execução das Obras de Imobiliário é 
o serviço executivo de acompanhamento, promoção, supervisão 
e fiscalização das obras de construção de edifícios destina­
dos a habitação social e equipamentos públicos, realizadas 
pelo GTRUC.

2.0 Departamento da Execução das Obras de Imobiliário é 
coordenado por um Técnico Superior, nomeado, com categoria 
de Chefe de Departamento, pelo Director do GTRUC.

ARTIGO 12.°
(Competências do Departamento 

da Execução das Obras de Imobiliário)

O Departamento da Execução das Obras de Imobiliário 
tem as seguintes competências:

a) Estudar, analisar, propor e emitir pareceres sobre
projectos de execução de obras;

b) Emitir pareceres sobre as obras de edificação de
habitações e equipamentos, em curso;

c) Acompanhar a execução das referidas obras nas

áreas destinadas à reconversão;
d) Assegurar o cumprimento dos projectos e suas alte­

rações, cademo de encargos e plano de trabalhos 

durante a execução das obras;

e) Efectuar vistorias técnicas com o intuito de controlar

e fiscalizar a execução e conclusão dos trabalhos;

j) Promover, supervisionar e fiscalizar a execução 
de todas as obras de edificação no perímetro de 

intervenção do GTRUC;
g) Propor e desenvolver acções de sensibilização 

e informação no sentido de operar mudanças 

comportamentais, que conduzam a uma melhor 

observância das normas estabelecidas para a 

execução de obra;
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h) Elaborar relatórios de acompanhamento de obra,
incluindo execução financeira;

i) Fiscalizar as invasões no perímetro destinado a
reconversão;

j) Promover o atendimento técnico e prestação de escla­
recimentos na sequência de acções de fiscalização;

k) Orientar e controlar a manutenção das obras de
edificação;

l) Elaborar pareceres, recomendações e outros documentos
no âmbito das suas funções;

m> Desenvolver outras tarefas da área da fiscalização sem­
pre que seja solicitado por outros departamentos: 

") Assegurar, através de contratação externa ou da sua 
reahzação por administração directa, a execução 
das edificações de obras de imobiliário e equipa­
mentos colectivos sob gestão do GTRUCou com 

ervençao deste, bem como a sua conservação 
.-«Woemanutenção; ? ’ 

0/Promover, executar e fiscaliza nk 
equipamentos colectivos do OTRuT68 
gestão deste- ou s°b

empreitadas bem com °S pre’contratuais de 

**<»W«±*,**I 
eontratos celebrados- ufao financeira dos

^,aiizados em obras D1Í°S empreitei'os espe- 
egislação em vigor- de acordo com a 

apoiar eil"
^°ntencioso relativos  ̂PrOCedÍmen‘os de pré.

ob“’úWi«« 

mecânicas dos"1^ lnstalaÇÕes elé ■ 
Superaçõesn SerV'ços do GTRUC CtnCas e 
funcionam ecessárias ao seu 6 executar 
C'a e Segura^ COndiÇÕes de conT Ê C°ntínu° 
Or8ânica concretae,n anÍCU,açSo com

^^no/ EstudosePr •

enan>entodo

ÁR,o?arEkJ

território eà qualificação ambiental eas L 
das políticas e dos instrumentos côm

2. O Departamento de Estudos e Pr 
Planeamento Urbano é coordenado pOr Um í^'08- í 
nomeado, com categoria de Chefe dP n eCnic°s«te, 
Director do GTRUC. epartamen^ \

ARTIGO 14’
(Competências do DCpartamento dc Es,udos 

Gestão e Planeamento Urbano) °1"l(5' 

O Departamento de Estudos e Projectos, Gestão e PU 
Urbano tem as seguintes competências:

a) Conceber e aplicar metodologias de platWf
na elaboraçao de documentos que traduz 
projectos de desenvolvimento para as difei#; 
areas de actuação do GTRUC;

b) Propor técnicas e métodos de planeamento J

programação do território, bem como a adopç 
dos critérios gerais destinados a orientar a prep 
ração das decisões no domínio do planeam® 
urbanístico;

ç) Promover padrões de qualificação e de identificaçã 
urbana local, orientando e regulando a dinâmi 
dos intervenientes nos processos de transfoiW 
do cenário edificado e da paisagem, dos espaço 
públicos, das funções urbanas e das infra-estruun 
e equipamentos que lhe estão associados;

Assegurar o acompanhamento de informação a(W< 
llzada sobre políticas nacionais, realização^ 
iniciativas, estudos e planos de natureza territon5 
ou sectorial;

romover, coordenar e elaborar ou acompa11^ 
P nos de ordenamento do território e os 

f\ i JVOS concursos públicos;
Elementar um modelo de gestão urbanística de 

P licas e particulares integrado numa políl’c3 
senvolvimento sustentável, que viabiHze’ y 

Çr'ter|os de qualidade e de especificidade KX* j 
outr C amento de obras particulares avulsa5® 

pfomoTer P6^065 em áreas urbanas prograniaAÍi 
dicar-a °S processos de licenciamento paraa , 
Públic° daS °bras do GTRUC a outras entida | 

Promova 5 Pr’Vadas> individuais ou colectiv ’̂ l 
tentes COnsu,tas externas às entidades cOíT1 J 
^ntadosV^hr0 d°S projectos Privad°®5o«i- 

entidades^ Pe'° | 

6 °S ^^ment0 entre °S Órgã°S pÚbéÍ | 

na área de i 111,008 das actividades exer j 
instaiar. tervenÇão ou que aí se pretefl 0 j 

Elaborar estu
lificação de°eoe Pr°jectos de tratamento e
Sobre estudos „PaÇ° público ou emitir p^r6ce<. I 

apresentados por outras entidade ;

i'
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k) Elaborar regulamentos, pareceres, recomendações
e outros documentos técnicos relativamente aos 

procedimentos administrativos aplicáveis às ope­

rações urbanísticas sujeitas a apreciação técnica 

do GTRUC, promovendo a divulgação necessária 

junto dos interessados;

l) Promover o aconselhamento técnico a particulares,
no âmbito dos procedimentos que compete ao 

GTRUC apreciar;

m) Elaborar estudos temáticos de fundamentação do

desenvolvimento de opções estratégicas e dos 

planos estratégicos;

n) Desenvolver estudos de análise e diagnóstico da

situação existente, nomeadamente no que se refere 

à caracterização do território, bem como a dados 

demográficos, perfil sócio-económico e factores 

de desenvolvimento;

o) Acompanhar e monitorizar a execução dos instru­

mentos de gestão territorial incidentes na área de 

actuação do gabinete;

p) Implementar um sistema de monitorização com base

na recolha, tratamento e actualização de dados 

estatísticos, que viabilize a construção de indi­

cadores para a avaliação das políticas em curso e 

dos instrumentos em execução;

q) Elaborar anualmente o Relatório do Estado do Orde­

namento do Território e preparar a sua apresentação 

e discussão pública;
r) Constituir um Observatório do Território, associado

à implementação de um Sistema de Informação 

Territorial (Base de Dados) que sustente as polí­

ticas de actuação, servindo de apoio à decisão do 

Gabinete (Direcção);
s) Programar as áreas de expansão e de reconversão

urbana e avaliar os processos de urbanização e os 

respectivos sistemas de execução;
0 Programar e avaliar as políticas de reconversão e 

regeneração urbana, nomeadamente ao nível 

da coesão social e da valorização do potencial 

património arquitectónico/cultural e urbanístico 

existente na área de actuação;
ll) Implementar políticas de actuação sectorial ao 

nível do ambiente e da paisagem, contemplando 

a elaboração de estudos de avaliação ambiental 

e guias de actuação específicos;
Promover políticas integradas de mobilidade, através 

da elaboração de planos de mobilidade e transportes 

e de outros instrumentos que prevejam a funcio­

nalidade urbana, nomeadamente na promoção/ 

mcentivo do transporte público;

w) Estudar e propor formas novas e diversificadas de

participação pública no processo de planeamento 

e de gestão pública do território;

x) Promover o aconselhamento técnico a particulares,

no âmbito dos procedimentos que compete ao 
GTRUC apreciar;

y) Garantir a racionalização dos procedimentos admi­
nistrativos de suporte e respectivos sistemas de 
informação, salvaguardando as devidas articulações 

com as áreas de modernização tecnológica dos 
sistemas de informação e gestão do conhecimento;

z) Coordenar e realizar ou acompanhar estudos de

enquadramento e planos estratégicos e a conse­
quente operacionalização dos instrumentos de 
actuação territorial;

aa) Elaborar um Programa Estratégico Intermunici- 

pal Plurianual de Investimentos com incidência 
territorial;

bb) Elaborar estudos específicos com vista à fundamen­

tação da oportunidade e configuração (termos de 

referência) de planos estratégicos;
cc) Acompanhar a elaboração de planos estratégicos ou 

outros instrumentos de planeamento a desenvolver 

por equipas externas, com apoio em cadernos de 

encargos produzidos pelo GTRUC para o efeito;

dd) Implementar e assegurar um Sistema Municipal de 

Informação Territorial; ee) Acompanhar a execu­

ção do Plano Director, Planos de Urbanização e 

Planos de Pormenor;
ff) Monitorizar o Plano Director e outros instrumentos 

de planeamento em vigor;

gg) Interagir com o Departamento de Recursos Humanos 
e das Tecnologias de Informação para a implemen­

tação de novas aplicações informáticas e de gestão 

de bases de dados, bem como para tratamento de 

informação territorial;
hh) Divulgar via internet e intranet, nomeadamente: 

informação sobre planos, informação estatística, 

informação resultante de estudos e trabalhos 

internos;
ii) Fornecer dados territoriais a quem os solicite;

Jj) Colaborar com entidades externas ao GTRUC no 
sentido de estabelecer rotinas de intercâmbio de 

informação;
kk) Implementar acções ou projectos (designadamente 

a unidade escola) que visem a participação pública 

e o envolvimento da população local no processo 

de reconversão e regeneração urbana;

ll) Elaborar os estudos urbanísticos das unidades prio­

ritárias de reconversão urbana e outros estudos 

urbanísticos ou programas de acção territorial;



bemcomoasrespe admmistraWa,
ção,cornpensaçao° jntermé-

Bn)U-P^5^eldacérceaedOs
fe, nomeadamente ao mve 

alinhamentos; n0 âmbrto da

ambiente e qualidade de vida local;

Ambientais; CetT,,hira
rr) Elaborar um Guia de Boas Mtrcas da Estrutura 

Ecológica local;
ss) Participar na elaboração e na aprovação de projec­

tos e obras relacionadas com a área ambiental, 
nomeadamente, acompanhar a elaboração de 
estudos com incidência ou impacte ambientais 
nas suas diferentes vertentes;

tt) Promover um programa de informação e sensibili­
zação ambiental;

uu) Promover a elaboração da Estrutura Ecológica 
fundamental e complementar para a totalidade 
da área de actuação do Gabinete;

wj Promover o aumento da consciência ambiental 
colectiva através de um programa permanente de 
educação ambiental;

w) Planear e coordenar a execução das acções neces­
sárias à implementação de novos espaços verdes 
públicos;

xx) Apreciar, emitir pareceres, licenciar e fiscalizar 
novos projectos públicos e privados, de urbanismo, 
habitação, equipamentos sociais e serviços;

yy) Proceder à notificação dos pareceres/decisões 
emitidos pelo GTRUC no âmbito dos pedidos 
apresentados;

=) Emitir pareceres e informar todos os procedimentos 
legalmente previstos, relacionados com a gestão 
e fiscalização urbanística; 
Produzir modelos internos de apreciação técnica 
e respectivas notificações- 

bbb) Efectuar vistorias técnica de fiscalizo;

med'das avistas nalei, tendo em vistaocum

°r privado nacional na

operação de financiamento do pro gr^ 
volvimento imobiliário;

eee) Desenvolver outras tarefas na área<^ 
fiscalização urbanística sempre quesoj^ 
por outros departamentos.

artigo 15.» 
(nenartamento de Estudos e Projectos 

a, * “d“>
i.ouepa A o serviço executivodoGj

Domiciliares e o ’ ‘ , coordenação, fiscaliaj
encarregue da org e anàbse de Rt}
controlo da activ.dade de ela ç 
obras de infra-estruturas pu equipamentosestá
edificações imobiliárias de hab.taçao

D Departamento de Estados^ePr^J^^ 

Domiciliares e Mobilidade deDepate
‘ superior, nomeado, com categor 

pelo Director do GTRU C.
ARTIGO 16. Estud°s 

(Competências do Dcp“rp^iciiiares e MobiW* 

e Projectos de Infra-Estrutur tos de Inft3'^
O Departamento de Estudos e Pr°je . ntes comPet®® 

Domiciliares e Mobilidade tem as a cQtn diW
a) Assegurar a coordenação irnplem®®

estruturas institucionais hgad- ,

do programa de acçao uarmon'^’.
b) Garantir a compatibilizaçao 

projectos de reconversão, ^obi''08
c) Estudar e propor as P0'’^^ pa^ 

Município do Cazenga, . dade> a e
numaperspectiva de mterm^oS ftinda^6^ 
da sua rede viária, os eleme coraoaP°
rede de transportes colectivos, 
de estacionamento; bilidad66^0

d) Estudar e planear as redes de mo 

de estacionamento; perm^
e) Desenvolver e propor medidas que ^es 1

cer orientações para a rede de tra 
circulação urbana e política de ^pga; 
implementar no Município do j6

f) Participar na elaboração de instrui 
territorial no que respeita às áreas 

e transportes; de
g) Apreciar as iniciativas urbanísticas 

relevante no que concerne ao seU 
sistemas de acessibilidade e de mo

h) Desenvolver modelos de tráfego e de a 
impactes da utilização da rede viária e 
de política de mobilidade;

0 Estudar a rede viária e definir os termos áq 
cO‘l cia para os projectos prioritários o 

qualificados para o transporte público.
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j) Assegurar a articulação da mobilidade do Município
do Cazenga com os municípios limítrofes;

k) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de
encargos de projectos públicos;

l) Projectar, fiscalizar, analisar e emitir pareceres sobre
as infra-estruturas domiciliares das edificações 
imobiliárias públicas e privadas, bem como para 
as instalações de telecomunicações e outras;

m) Elaborar os projectos de infra-estruturas para cons­
trução, conservação, recuperação, reparação e 
manutenção de equipamentos colectivos, sob 
gestão do GTRUC ou com intervenção deste;

n) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de
encargos dos projectos referidos na alínea anterior;

o) Estudar, analisar e emitir pareceres sobre projectos
de infra-estruturas de transportes urbanos, mobi­
lidade populacional e tráfego;

p) Estudar, analisar, propor e emitir pareceres sobre
projectos e infra-estruturas de redes técnicas 
domiciliares, públicas e privadas;

q) Apreciar e emitir pareceres técnicos sobre projectos
de Execução e respectivas especialidades, e com 
estes relacionados que sejam de responsabilidade 
privada ou pública, constantes do programa de 

reconversão;
r) Acompanhar a execução do Plano Director e dos

Planos de Pormenor no âmbito da mobilidade e 

dos transportes nas áreas destinadas à reconversão;
s) Executar as demais tarefas incumbidas pelo Director.

ARTIGO 17.°
(Departamento Social)

1. O Departamento Social é o serviço executivo encar­
regue da organização, coordenação, execução e controlo da 
actividade social.

2. O Departamento Social é coordenado por um Técnico 
Superior, nomeado, com categoria de Chefe de Departamento, 
pelo Director do GTRUC.

ARTIGO 18.°
(Competências do Departamento Social)

O Departamento Social tem as seguintes competências: 

q? Promover acções de formação e sensibilização, 

de carácter cultural, desportivo, económico ou 

social, que permitam um processo de integração 

e socialização urbana da comunidade, bem como 
o aumento gradual do nível cívico e que permitam 

mudar a postura da comunidade em relação ao 

meio urbano e às áreas habitacionais;
b) Reunir toda a informação, dados e elementos téc­

nicos e administrativos referentes ao processo 
de reconversão, e criar e manter actual izada uma 
base de dados com informação estatística sobre 

a reconversão;

c) Efectuar o recenseamento e cadastramento das popu­
lações que serão afectadas pelo desenvolvimento 
dos projectos de reconversão;

d) Proceder ao realojamento das populações, necessário
à execução dos respectivos planos;

e) Prestar apoio comunitário e assistência social às
populações, em coordenação com os serviços 
competentes;

f) Assegurar a resposta, total ou parcial, às necessidades
mais prementes dos habitantes do Município do 
Cazenga e, se necessário, promover o respectivo 
encaminhamento para habitação social;

g) Promover, coordenar e apoiar projectos e iniciativas
de combate à pobreza e exclusão, de desenvolvi­
mento e inovação social;

h) Apoiar a concepção e implementação de estratégias,
programas e iniciativas de intervenção precoce, 
com vista à prevenção de comportamentos de risco;

i) Propor soluções e acções de intervenção que visem
uma resposta às necessidades sociais identificadas;

j) Assegurar o estudo e análise das carências de equi­
pamentos sociais e de apoio à saúde, e contribuir 
para a promoção de uma rede de equipamentos 
sociais que assegure uma melhor taxa de cobertura 
face às necessidades identificadas;

k) Apoiar e monitorizar a gestão e promover a constru­
ção e qualificação de equipamentos sociais e de 
apoio à saúde, educação, cultura e lazer;

l) Apoiar e monitorizar a gestão da implantação de
serviços e oportunidades de emprego para bene­
ficio da comunidade do Município do Cazenga;

Promover acções de capacitação, informação e 
sensibilização, junto dos cidadãos e das diversas 
instituições, em matéria de cidadania e inovação 

social;
n) Implementar e apoiar iniciativas de economia social

e solidária, potenciando as capacidades, recursos e 
competências, formais e informais, da população, 
comunidades e territórios;

o) Conceber, definir e implementar estratégias e polí­
ticas integradas de ambiente urbano, em parceria 
com entidades públicas e privadas;

p) Promover acções e campanhas de sensibilização e
educação da comunidade para assegurar o cumpri­
mento da regulamentação da utilização/ocupação 
do espaço público, incluindo espaços verdes, tendo 

como objectivos a preservação e valorização da 

paisagem urbana;
q) Estabelecer estratégias de informação, sensibilização

e educação ambiental e sanitária;

r) Conceber e propor políticas e estratégias de interven­
ção no parque habitacional público e de incentivo
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, hílitação do parque habitacional privado,

s) Desenvolver e propor o modelo paratos mecams 
mos legais que permitam a promoção do acesso 
^habitação social pelo processo de reconversão 

por inclusão, assumindo a missão de melhorar 
a qualidade do parque habitacional (púbhco e 
privado), a qualidade da vida urbana e a coesão 
territorial, bem como promover a coesão social;

t) Promover a melhoria das condições de habitabili-
dade no Município do Cazenga, nomeadamente 
através da concepção e elaboração de programas 
de intervenção;

u) Proceder à definição programática e desenvolvimento
de projectos que visem a construção do parque 
habitacional do Cazenga; <

y) Promover ou colaborar nos procedimentos necessários 
à celebração de contratos de desenvolvimento de 
habitação ou outros processos de financiamento, 
nomeadamente à construção, à reabilitação e ao 
realojamento;

w) Promover a elevação dos padrões de qualidade do 
parque habitacional em termos da conservação, 
eficiência energética, acessibilidades e conforto 
sanitário;

X) Desenvolver estudos e colaborar na investigação em 
matena de habitação social com outras entidades 
especializadas;

y) Prom“ver a articul^o com os outros serviços 
públicos na definição das políticas de habitação e 
^°lameMo’elaborar e monitorizar instrumentos 

Planeamento das acções de realojamento para 
o Município do Cazenga;
»luZsX°S e.partlc,par no planeamento das

da habitação social; "Atenção
bh> Recepcionar os fogos devolutos construía

Parados ou adaniria^ S Constnj'dos, recu- 
de acordo com as non^í 7” & atribuição

Proceder à alribui^ de fogos d^T'5 
^masnormasS 
do diagnóstico de carêne' ? 8W’Cm fun^ 

M) Garantir aactualizaçào hab'lta^° ^ial;
f°g<» municipais, designad refeente a
^^do2*entedOS^ntos 
P°r parte das entidaa resPectiva ocupação

Cidade; S de nso» ou estado de

ff) Assegurar o desenvolvimento de pro 
lojamento decorrentes da aprovaçã^^ 
de urbanização e de renovação urban^ 
os que resultam dos programas a i^ 

gg) Garantir o cumprimento da legislação 
de relações de condomínio;

hh) Propor o programa de sensibilização da 
residente para esclarecer os objectivos 
tos em termos de benefícios e responsabil^ 

ii) Executar as demais tarefas incumbidas pelol^ 
do GTRUC.

SECÇÀO 111 
Serviços de Apoio Agrupados

ARTIGO 19.°
(Departamento de Apoio ao Director)

1. O Departamento de Apoio ao Director é os«v. 
encarregue das funções de secretariado de direcção,asses 
jurídica, intercâmbio, documentação, informação, relaf 

públicas e protocolo.
2. O Departamento de Apoio ao Director é coonh.. 

por um Técnico Superior, nomeado, com categoria de 
de Departamento, pelo Director do GTRUC.

ARTIGO 20.° r) |
(Competências do Departamento de Apoio ao 1

O Departamento de Apoio ao Director tem as 

tes competências:
a) Assegurar a gestão e controlo documenta 

de recepção, análise, registo e classifica^^ 
buição e expedição, registar e agendar c 
sos, redigir textos e documentos

b) Providenciar a execução do processo 1 *
entre o GTRUC e a comunidade loC^^i 
ciai e global para o desenvolvimento 
tarefas ligadas a reconversão por in^e 
Marketing Institucional Interactivo, ;

c) Conceber e implementar políticas e estra^njCaçá° 
a area de relações internacionais, com c(t
marketing e promover e gerir a identi 

Porativa do GTRUC; nica?
Apoiar a definição da estratégia de com 

do GTRUC e assegurar a sua implelT1 
de acordo com as linhas orientadoras 
Pelo Director; .

e) Assegurar a gestão de conteúdos do site1 ’’ j: 
c*°nal e dos restantes meios de conwni^ 
GTRUC, garantindo a coerência da a1^11 .qd1 
de informação em conformidade com 0 P

f) A ComunicaÇâo global estabelecido;
Surar a comunicação institucional com °s ^(o . 

e re ações públicas do GTRUC, e Pr0^í.$í'^ 
g sto sistemático de notícias divulga | 
municação social que respeitem ao 6^
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g) Elaborar relatórios de gestão e instrumentos previ-
sionais de actividade, quer ao nível de actividade, 
quer ao nível de orçamento;

h) Gestão do sistema de informação geográfica e cadas­
tro do GTRUC, assegurando a sua permanente 
actualização e disponibilização aos serviços uti­
lizadores, com o objectivo de suportar a decisão 
e gestão, assim como promover a elaboração e 
manter actualizada a cartografia digital e temática 
necessária ao apoio das funções de planeamento 
e gestão, relativa à Área de Reconversão Urbana 

do Cazenga;
i) Promover a aquisição e efectuar o fornecimento,

gestão e actualização de toda a informação carto­
gráfica e informação geográfica de base temática, 
para apoio às actividades de planeamento e gestão 
do território nas áreas de Reconversão Urbana 
do Cazenga;

j) Promover a realização, gestão e actualização do
levantamento demográfico e de cadastro predial 
das áreas de Reconversão Urbana do Cazenga;

k) Promover e realizar as tarefas de recolha e proces­
samento de bases de dados, informação alfanu­
mérica e associá-la à informação cartográfica e 

geográfica de base;
l) Apoiar os serviços do GTRUC na disponibilização

de informação cartográfica, geográfica e temá­
tica de base para a monitorização e execução 
de planos de ordenamento do território e outros 
instrumentos de gestão urbanística, e apoiar na 

elaboração de relatórios sectoriais de progresso 

e desenvolvimento do território;
m) Proceder à realização de levantamentos topográficos

e cadastrais de pequena e grande escala;
n) Assegurar a articulação do sistema de informação

geográfica do GTRUC com os sistemas de infor­

mação geográfica nacionais e internacionais;
o) Promover a elaboração da Carta de Património e as

demais cartas de apoio ao planeamento e gestão 

das áreas de Reconversão Urbana do Cazenga;
p) Planear a realização de cartografia e sua execução,

relativa à Área de Reconversão Urbana do Cazenga;

V) Gerir e fornecer cartografia;
r) Conceber e gerir os sistemas de suporte da informa­

ção georreferenciada à actividade do GTRUC;
s) Assegurar a integração no sistema de informação e

cadastro e manter actualizados ficheiros e arqui­

vos de estudos, planos de urbanização, pianos de 

pormenor, loteamentos, estudos, projectos, infra- 

-estruturas e equipamentos e plantas topográficas;
0 Promover, desenvolver e gerir um sistema de infor­

mação geográfica de monitorização da actividade 

na Área de Reconversão Urbana do Cazenga, 

incluindo do sector empresarial local;
u) Apoiar na monitorização da execução dos planos

municipais de ordenamento do território e outros 
instrumentos de gestão urbanística;

v) Criar e implementar um modelo de cadastro predial
da Área de Reconversão Urbana do Cazenga, em 

articulação com as outras entidades com interven­
ção neste domínio;

wj Manter actualizada a matriz cartográfica da Área 

de Reconversão;
x) Fomecer elementos actualizados para elaboração

de obras particulares e institucionais, quando 
requisitados;

y) Prestar consultadoria jurídica ao Director do GTRUC;
z) Dar parecer ou informação, mediante deliberação ou

Despacho do Director do GTRUC, em processos 
administrativos, quando se levantem dúvidas de 
ordem técnico-jurídica, tendo em vista a funda­
mentação das decisões proferidas pela Direcção, 
bem assim como pelos diversos Departamentos 
do GTRUC, no âmbito das suas competências;

aa) Organizar, instruir e propor decisões nos processos 
de contra-ordenação;

bb) Organizar, instruir e propor decisões nos processos 
de natureza disciplinar;

cc) Assegurar a execução de todas as tarefas do foro 
legal que sejam da responsabilidade do GTRUC;

dd) Estudar e dar forma jurídica aos Diplomas Legais 
e demais documentos de natureza jurídica;

ee) Assessorar as demais áreas executivas do GTRUC 
em questões de natureza jurídica, emitindo pare­
ceres e realizando os estudos técnico-jurídicos 

necessários;
ff) Coligir, controlar, anotar e manter actualizada a 

legislação inerente ao funcionamento do GTRUC 
e velar pela sua correcta aplicação;

gg) Representar o GTRUC nos aspectos jurídicos para 
os quais for mandatado; hh) Elaborar pareceres e 
acompanhar a execução das políticas de compen­
sação, indemnização e expropriação;

ii) Participar na preparação, negociação, compatibi- 
lização e formalização de contratos, nomeada­
mente, elaborando as peças de procedimentos de 
contratação pública, acordos de indemnização e 

expropriação e acompanhamento da sua execução;
jj) Promover a regularização e transferência da titula­

ridade dos imóveis para as populações realojadas 
nas modalidades que forem definidas;

kk) Assegurar o controlo do cumprimento dos prazos de 
resposta às solicitações dos tribunais, autoridades 
judiciárias ou outras entidades inspectivas e de
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• irão com as restantes unidades tuteie a amculaçao com 

orgânicas do GTRUC,

,^*X*‘**

de concurso, cadernos de encargos, avahaçao d 

propostas e na elaboração de contratos;
m) Elaborar ou participar na elaboração de projectos 

de regulamentos, normas intemas e despachos que 
lhe sejam submetidos pelo Director do GTRUC;

oo) Elaborar ou analisar minutas de contratos, protocolos 
e demais instrumentos jurídicos a submeter a des­
pacho do Director do GTRUC, a solicitação deste;

pp) Organizar, instruir, coordenar e propor decisões 
nos processos de contra-ordenação e acompanhar 
o processo na fase contenciosa, quando exista 
impugnação;

qq) Promover a recolha, tratamento, classificação, 
organização e actualização permanentes de legis­
lação, regulamentos, jurisprudência e doutrina 
de relevância e aplicação na área territorial de 
intervenção do GTRUC, incluindo os pareceres 
jurídicos externos, nomeadamente através de 
meios electrónicos;

t) Genr toda a base informativa referente a legislação, 
doutrina e jurisprudência, livros e revistas de âmbito 
jurídico, informando os serviços do GTRUC das 
uherações ou dos entendimentos dominantes que 
tenham impacto na sua actuação;

SS) EiZftí ÍUdtóàri° em Processos de 
J n«l.ção administrativa e de jurisdição não admi- 

^'vaemqueoGTRUCeosseusD.rectores 
eChefes,enquantotal,sejamparte;

®»ado por mandatário exter^'0 ** 
^^utarasdemaistarefZ ka°GTRUC;

tordo GTRUC. mb,dasPeloDirec-

---------------------------------

2.0 Departamento de Administração L 
coordenado por um Técnico Superior, no^ '
de Chefe de Departamento, pelo Directo63'*0’00'1^ 

artigo 22» rd°GTRUc.

(Competências do Departa 
Administração e Serviços GeX)

O Departamento de Administração e Serv­as seguintes competências: ,ÇOsGenj

a) Elaborar o orçamento anual do GTRuc
b) Elaborar planos de investimentos anuaisepi • 

e respectivas fontes de financiamento; ■
c) Elaborar o relatório anual de contas, bem c^! 

indicadores significativos que permitam^ 
a actividade e a situação financeira do GTK

d) Elaborar o documento de prestação anual de® 
do GTRUC;

e) Elaborar relatórios trimestrais de execução orçans
j) Verificar e controlar a execução do orçamento; 
S) Verificar e controlar as despesas e as contasba 

rias do GTRUC;
h) Proceder regularmente ao controlo dos fui* 

existentes e fiscalizar a escrituração das finas 

e contabilidade;
Superintender e coordenar as actividades dasí 

de contabilidade e tesouraria;
j) Promover a auditoria externa à execução fin^ 

do GTRUC;
Proceder ao controlo interno dos registos coo 

lísticos efectuados;
0 Coordenar a necessária compatibilização6 

pagamentos e o grau de execução dos Pr0^1^ 
termos e condições contratual mente estabe 

Assegurar a preparação dos documentosneC^ 
Para, junto das estruturas competentes do 
°bter a cabimentação e execução doS 
financeiros destinados e alocados ao G 

Orientar, coordenar e executar a actividade es 
d° GTRUC no âmbito económico e fin^n 

° anter e assegurar a evolução do sistema d^ 
bilidade analítica, que permita conhecer 
os resultados das actividades desenvolv $ 
utilização de recursos humanos e materia .fOr 
* iar o desempenho económico e finaac 
GTRUC; J
Parar a tabela de taxas e outras receitas do # •.
apresentar propostas de constituição e a

r) pdasrnesmas; /
fp^V^r a adoPÇão de normas, método10^

°rçam 'mentos inerentes à gestão 
inve«imen!òêeSta° projectoS e OPZeo^

s) proceder 4 ’sistemas de informação, en 
bens e p a<,uisi<?âo dos materiais, Patrl i05*

e<lUlParnentos de consumo, necessár
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actividades do GTRUC, e velar pela sua cuidada 

utilização;
t) Inventariar, zelar e controlar o património do GTRUC;
u) Assegurar a manutenção, apresentação e limpeza,

ajustamento dos meios e equipamentos de apoio 
às instalações do GTRUC;

v) Desenvolver, gerir e executar os procedimentos de
aquisições e de locações de bens do GTRUC, pro­
cedendo à avaliação contínua de novas categorias 
a adquirir, tendo em vista o abastecimento de bens 

e serviços necessários à execução das atribuições 
do GTRUC;

w) Definir a estratégia e políticas a adoptar em matéria

de compras, armazenamento, existências, inven­
tariação e execução das mesmas;

x) Definir as medidas de uniformização e racionalização
dos bens móveis e serviços a adquirir, de forma a 

optimizar o número de produtos e de fornecedo­
res e obter melhores condições de fornecimento;

y) Elaborar o plano de compras global, recolhendo

junto dos serviços do GTRUC as necessidades 

em termos de bens e serviços;

z) Zelar pela optimização do uso de todos os materiais

disponíveis no GTRUC;
aa) Organizar e manter actualizados os dados contabi- 

lísticos relativos aos artigos em stock no GTRUC;

bb) Assegurar a gestão, a manutenção, a apresentação 

e a limpeza das instalações afectas ao GTRUC, 

bem como de todo o património mobiliário e 

imobiliário;
cc) Garantir o controlo e a supervisão dos serviços 

de segurança prestados nas instalações, aos bens 

patrimoniais e ao pessoal;
dd) Assegurar a deslocação dos trabalhadores, colabo­

radores e demais pessoal do GTRUC;
ee) Assegurar a gestão, a manutenção, a apresentação 

e a limpeza do parque automóvel do GTRUC;
ff) Assegurar o cumprimento atempado de pagamentos 

de seguros, impostos e demais taxas que impen­
dem sobre os veículos automóveis do GTRUC;

ggj Assegurar a gestão de todo o arquivo e documen­

tação do GTRUC e promover a segurança e con­

servação do mesmo;
hh) Executar as demais tarefas incumbidas pelo Direc­

tor do GTRUC.

ARTIGO 23.°
(Departamento de Recursos Humanos 

c das Tecnologias dc Informação)

1 • O Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

^formação é o serviço executivo encarregue das funções 

gestão de pessoal, modernização e inovação dos serviços.

2.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 

de Informação é coordenado por um Técnico Superior, 

nomeado, com categoria de Chefe de Departamento, pelo 

Director do GTRUC.

ARTIGO 24.°
(Competências do Departamento dc Recursos Humanos 

e das Tecnologias de Informação)

O Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação tem as seguintes competências:

a) Assegurar a gestão equilibrada e integrada dos recur­
sos humanos do GTRUC, de acordo com as suas 
políticas e orientações estratégicas, em articulação 
com os restantes serviços do Gabinete;

b) Promover iniciativas de optimização e racionalização
de recursos e definir procedimentos, em articu­
lação com os demais departamentos e serviços, 
numa perspectiva de transversalização e partilha 
de recursos para maior eficácia e eficiência do 
funcionamento dos serviços do GTRUC;

c) Assegurar os recursos humanos, promovendo os pro­
cedimentos de contratação com vista à satisfação 
das necessidades de pessoal do GTRUC e assegu­
rando e coordenando o recrutamento e selecção 
de pessoal, nos termos da legislação em vigor;

d) Acompanhar a execução dos contratos de trabalho
e informar superiormente todas as vicissitudes 

do mesmo;
e) Planificar, preparar e acompanhar o procedimento

de avaliação dos recursos humanos do GTRUC;
J) Assegurar a instrução de todos os processos, discipli­

nares ou outros que se relacionem com o pessoal;
g) Proceder anualmente ao levantamento de necessi­

dade de formação junto dos serviços do Gabinete 
e elaborar o respectivo diagnóstico que permita 
planificar as acções a executar, com vista ao 
desenvolvimento dos trabalhadores e à melhoria 
do desempenho organizacional e elaborar o plano 
anual de formação e gerir a sua execução, asse­
gurando o respectivo controlo financeiro, bem 
como a avaliação de resultados e o cumprimento 
dos objectivos definidos;

h) Controlar as condições de higiene, segurança e
saúde no trabalho, assegurando a sua conformi­
dade e adequação ao desempenho de funções dos 

trabalhadores;

i) Assegurar a avaliação e inspecção periódica das ins­
talações do Gabinete para verificação das condi­
ções de higiene e segurança no local de trabalho;

j) Analisar e participar a ocorrência de acidentes de
trabalho, assegurando o acompanhamento de todo 

o processo resultante dos mesmos, bem como a 
promoção das competentes medidas correctivas;



1b) Outras receitas que lhe sejam acoM, ' 
contrato ou qualquer outro título. ' 

ARTIGO 26.”
(Fundo Permanente) r

O GTRVJC pode proceder à constituição 
Permanente destinado ao pagamento directoH 
correntes de pequena dimensão, nos termos 
em vigor.

1)0.  SUI»®» «f» de

à utilização dos sistemas de mformaçao, equipa 
mentos e políticas de segurança;

m) Realização de estudos com vista à identificação das
necessidades tecnológicas do Gabinete;

n) Definição e implementação de medidas necessárias
à segurança, integridade e confidencialidade da 
informação, dos sistemas e das comunicações;

o) Propor medidas para a optimização da utilização
dos recursos computacionais existentes, nas com­
ponentes de desempenho, habilidade e custos;

p) Definir e gerir a política de aquisições relativamente
aos equipamentos e aplicações informáticas uti­
lizadas no Gabinete;

q) Planear, organizar, gerir e manter a informação digi­
tal da organização, promovendo e executando os 
mecanismos de gestão de informação adequados 
aos modelos de trabalho do GTRUC;

r) Garantir o bom funcionamento dos equipamentos 
informáticos e aplicações ao dispor dos funcio- 
nanos do GTRUC e garantir o suporte técnico 
e formação técnica a todos os utilizadores dos 
sistemas de informação e equipamentos infor- 
máticos do GTRUC;

v;Prestarsuportetécnicoparaagestao . , . 
'ntemet e de redes sociais oenen Pa&MS de
n«e, e fornecer serviço d? a° Gab'- 

*)Apoioaofoncionamen^ esuporte utilizador; 
x) Prestar apoio à utilização d^r “ aud‘ov«uaV, 
^arformaçãonaSem .^

ARTIGO 27.° F
(Património)

O património do GTRUC integra a univerealida^ 
mobiliários e imobiliários, postos à sua disposição 
bem como os demais bens, direitos e obrigaçõesai- I 
para o exercício da sua actividade. j

CAPÍTULO V
Do Pessoal

ARTIGO 28.°
(Pessoal) ■;

1 • O GTRUC, para a realização das suas atribuições 
com o quadro de pessoal e organigrama anexos ao pis 

Estatuto e que dele são partes integrantes.
2. Os lugares do quadro de pessoal são providos dea 

com o previsto no regime da função pública, obedecei 

provimento às normas legais vigentes.3.0 Director do GTRUC pode, sempre que sejrf 
externos para o3®.

At<nGO25«

no desenvT-1^30 de consu,tores
0 V|niento das suas actividades.

ARTIGO 29.°
I (Remuneração)

salarial em • ^TRUC é remunerado com
2. ó D 'gOrna ^nção pública. 

Executivo r t0P d° GTRUC pode propor ao Titular 
em considerTsUneraÇâ° adicional Para os funcionários1 ‘ 

ç Oa categoria e a natureza das suas ac«vl

Disn„ • _CAPÍTULO V'
P s«ções Finais e Transitórias

• r
ARTIGO 30.°

°S ^balhada C8ÍmC ‘ransiçao) .aeêlniede contJ68 admitidos ao serviço do GTR/' 
qUadr°dePes lndiv'dual de trabalho transitai p . 
J^Petênci^ a n° GrRUC, considerando-se de,ega .< 

StnorcspOnsávei lr®ctor do Gabinete para, junto d° ’ 
nov a ^uçã?? geStâ0 dos quadros da função P»

I

de 2q . EUc r gulação complementar) .dl

De"«« ■>—' -

açâ0 aplicável às áreas deac^

base”3®
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ANEXO I
Quadro de Pessoal do Gabinete Técnico de Reconversão Urbana do Cazenga (GTRUC)

Grupo dc
Pessoal

Carreira Categoria/Cargo Especialidades Profissionais a Admitir N.° dc 
Lugares

Direcção e 
Chefia

Director 1

Director Executivo 1

Chefe de Departamento 8

Técnico
Superior

Técnica
Superior

Assessor Principal Engenharia Civil

Engenharia Hidráulica

Engenheiro Informático

Arquitecto Urbanista

Arquitecto

Gestor de Recursos Humanos

Juristas

Economistas

Sociólogos

Engenheiro

Electrotécnico e Telecomunicações

Relações Internacionais

Marketing

Engenheiro Mecânico

Engenheiro Geodésico

Geógrafo

Assistente Social

Psicólogo

Jornalista

38

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de L* Classe

Técnico Superior de 2/ Classe

Técnico Técnica

Especialista Principal

Construção Civil 

Informática 

Topografia 

Marketing 

Hidráulico 

Contabilidade

27

Especialista de Classe

Especialista de 2.“ Classe

Técnico de 1Classe

Técnico de 2.“ Classe

Técnico de 3." Classe

Técnico Médio Técnica Média

Técnico Médio Principal de 1Ciasse

Educador Social
42

Técnico Médio Principal de 2.’ Classe

Técnico Médio Principal de 3.4 Classe

Técnico Médio de 1.“ Classe

Técnico Médio de 2.° Classe

Técnico Médio de 3." Classe

Administrativo

Administrativa

Oficial Administrativo Principal

10

1. ° Oficial Administrativo

2. ° Oficial Administrativo

3. ° Oficial Administrativo

Aspirante

Tesoureiro

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de 1Classe

Tesoureiro de 2.“ Classe

Motorista de 
Pesados

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista dc Pesados de 2.“ Classe

Motorista de
Ligeiros

Motorisla de Ligeiros Principal

Motorisla de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros dc 2.a Classe _________ __________

Telefonista

Telefonista Principal

Telefonista de 1Classe

Telefonista de 2.“ Classe



0 Presidente da República, José Eduardo dos Santos.


